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CADERNO DE PROVAS 
OBJETIVAS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!

Bas
ea

do
 n

o 
fo

rm
at

o 
de

 p
ro

va
 

ap
lic

ad
o 

pe
la

 b
an

ca
 C

eb
ra

sp
e

20251º SIMULADO



FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

● Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
● Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

● Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

– Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

– Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

● Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

● Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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TRT 10ª REGIÃO (DF E TO) – 1º SIMULADO – CARGO 14 – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
ÁREA ADMINISTRATIVA (PÓS-EDITAL)

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Língua Portuguesa
Letícia Bastos

 � Então Deus puniu a minha loucura e soberba; e quando desci 
ruelas escuras e desabei sobre a aldeia, meus sapatos faziam irre-
gulares um ruído alto. Sentia-me um cavalo cego. Perto era tudo 
escuro; mas adivinhei o começo da praça pelo perfil indeciso dos 
telhados negros no céu noturno.
 � De repente a ladeira como que encorcovou sob meus pés, não 
era mais eu o cavalo, eu montava de pé um cavalo de pedras, ele 
galopava rápido para baixo. Por milagre não caí, rolei vertical até 
desembocar no largo vazio: mas então divisei uma pequena luz 
além. O homem da hospedaria me olhou com o mesmo olhar de 
espanto e censura com que outros me receberiam – como se eu 
fosse um paraquedista civil lançado no bojo da noite para inquietar 
o sono daquela aldeia.
 � Disse-me que, dobrando à esquerda, além do cemitério, havia 
casa cercada de árvore; não era pensão, mas às vezes acolhiam al-
guém. Fui lá, bati palmas tímidas, gritei, dei murros na porta, nin-
guém lá dentro murmurou nem mugiu.
 � “Não há nesta aldeia de cristão um homem honesto que me dê 
pouso por uma noite?” Assim bradei, em vão. Então, como longe 
passasse um zumbido de aeroplano, me pus a considerar que o avia-
dor assassino que no fundo das madrugadas arrasa com uma bomba 
uma aldeia adormecida – faz, às vezes, uma coisa simpática. Mas 
reina a paz em todas estas varsóvias escuras; amanhã pela manhã 
toda essa gente abrirá suas casas e sairá para a rua com um ar cínico 
e distraído, como se fossem pessoas de bem.
 � Passa na estrada um homem de bicicleta. Para um pouco lon-
ge de mim, meio assustado, e pergunta se preciso de alguma coisa. 
Digo-lhe que não achei onde dormir, estou marchando para outra 
aldeia. Não lhe peço nada, já não me importa dormir, posso andar 
por essa estrada até o sol me bater na cara.
 � Ele monta na bicicleta, mas depois de alguns metros volta. 
Atrás daquele bosque que me aponta passa a estrada de ferro, e 
ele trabalha na estaçãozinha humilde: dentro de duas horas tenho 
um trem.
 � Lá me recebe pouco depois, como um grão-senhor: no fundo 
do barracão das bagagens já me arrumou uma cama de ferro; não 
tem café, mas traz um copo de vinho.
 � Já não quero mais dormir: sala iluminada, onde o aparelho do 
telégrafo faz às vezes um ruído de inseto de metal, vejo trabalhar 
esse pequeno funcionário calvo e triste – e bebo em silêncio à saúde 
de um homem que não teme nem despreza outro homem.

(Rubem Braga. Marcha noturna. https://cronicabrasileira.org.br, 04.02.1951. Adaptado)

1 O texto sugere que o narrador considera os habitantes da aldeia 
como hipócritas, evidenciado pela expressão “amanhã pela manhã 
toda essa gente abrirá suas casas e sairá para a rua com um ar cínico 
e distraído”.

2 No texto, o homem que trabalha na estação ferroviária é apresenta-
do como um símbolo de compaixão e altruísmo, contrastando com 
o tratamento recebido pelo narrador na aldeia.

3 O texto apresenta características predominantes de uma narrativa 
ficcional, pois descreve eventos sequenciais vividos pelo narrador, 
com presença de personagens, espaço e tempo definidos.

4 No trecho “De repente a ladeira como que encorcovou sob meus 
pés” (segundo parágrafo), a palavra “como” é uma conjunção su-
bordinativa comparativa que estabelece uma relação de semelhança 
entre a ação descrita e algo implícito no texto.

5 No trecho “No fundo do barracão das bagagens já me arrumou uma 
cama de ferro” (penúltimo parágrafo), o termo “uma cama de ferro” 
exerce a função de objeto direto, complementando o verbo “arrumou”.

6 No trecho “De repente a ladeira como que encorcovou sob meus 
pés” (segundo parágrafo), o termo “sob meus pés” funciona como 
complemento nominal do verbo “encorcovou”, indicando a locali-
zação da ação.

7 No trecho “Disse-me que, dobrando à esquerda, além do cemitério, 
havia casa cercada de árvore” (terceiro parágrafo), a oração “que, 
dobrando à esquerda, além do cemitério, havia casa cercada de ár-
vore” é uma oração subordinada substantiva completiva nominal, 
pois complementa o termo “Disse-me”.

8 No trecho “Então, como longe passasse um zumbido de aeropla-
no, me pus a considerar que o aviador assassino que no fundo das 
madrugadas arrasa com uma bomba uma aldeia adormecida – faz, 
às vezes, uma coisa simpática” (quarto parágrafo), o travessão é 
usado corretamente para introduzir um comentário explicativo que 
interrompe a sequência da oração principal.

9 No trecho “Então Deus puniu a minha loucura e soberba” (primeiro 
parágrafo), o uso das palavras “loucura” e “soberba” carrega uma 
conotação religiosa, associando os conceitos a pecados que justifi-
cariam a punição divina mencionada.

10 A correção gramatical e o sentido do trecho “Passa na estrada um 
homem de bicicleta” (quinto parágrafo) seriam preservados caso 
fosse reescrito como “Um homem de bicicleta passa na estrada”.
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Noções Gerais de Direito
Carlos Elias

11 Manoel, brasileiro, nasceu no Brasil, mas fixou seu domicílio na 
França. Suponha que Manoel faleça. Deixou dois filhos: um do-
miciliado no Brasil e outro na Arábia Saudita. Nesse caso, julgue 
o item a seguir.
Se um dos filhos for brasileiro, a lei brasileira será aplicada para re-
ger a sucessão causa mortis relativamente aos bens situados no Bra-
sil, desde que a lei brasileira seja mais favorável do que a francesa.

12 A interpretação sociológica destina-se a preencher lacunas da lei.

13 A equidade é um meio de integração admitido na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro.

14 Direito e moral são sinônimos, pois ambos são marcados pela co-
ercibilidade estatal.

15 Se uma lei é publicada com um erro de digitação e se ela não indica 
a data de sua vigência, é cabível, no dia seguinte à sua publicação, 
a sua republicação com o texto corrigido.

Noções de Direito Constitucional
Ricardo Blanco

16 Julgue o item.
O objetivo de construir uma sociedade livre, justa e solidária é clas-
sificado como uma norma de eficácia plena.

17 Julgue o item.
Segundo o Art. 5º, XXXV, a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito, o que é conhecido como o 
princípio da segurança jurídica.

18 Julgue o item.
Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que tiver can-
celada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de frau-
de relacionada ao processo de naturalização ou de atentado contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático.

19 Julgue o item.
A lei poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturali-
zados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

20 Julgue o item.
Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e os militares.

21 Julgue o item.
Os territórios federais integram a União, e sua criação, transforma-
ção em estado ou reintegração ao estado de origem serão reguladas 
em lei ordinária.

22 Julgue o item.
Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou des-
membrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos es-
tados ou territórios federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar.

23 Julgue o item.
Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concor-
rentemente sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-
nômico e urbanístico; 

24 Julgue o item.
Segundo a Constituição, a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e juris-
dição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei.

25 Julgue o item.
A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, 
eleitos, pelo sistema majoritário, em cada estado, em cada território 
e no Distrito Federal.

Noções de Direito Administrativo
Rafael de Oliveira

26 A respeito da função regulamentar da administração pública, jul-
gue o item.
O poder regulamentar permite que a administração pública edite 
atos normativos primários, com força de lei, para complementar 
normas legais existentes.

27 O abuso de poder se manifesta exclusivamente por excesso de po-
der, quando o agente público extrapola os limites de suas compe-
tências legais.

28 De acordo com a Lei n. 8.112/1990, o servidor público em estágio 
probatório pode ser demitido caso pratique ato de improbidade 
administrativa.

29 A Lei n. 14.133/2021 permite que a administração pública utilize 
a modalidade de pregão para a contratação de obras e serviços 
de engenharia.

30 Nos termos da Lei n. 9.784/1999, a autoridade administrativa pode 
delegar qualquer competência, salvo as de caráter exclusivo, nor-
mativo e decisão de recursos administrativos.

31 A nova redação da Lei n. 8.429/1992 passou a exigir dolo para a 
caracterização de improbidade administrativa, exceto nas hipóteses 
de dano ao erário por negligência.

32 O controle judicial sobre os atos administrativos deve respeitar os 
limites da discricionariedade, podendo verificar apenas a legalidade 
e a razoabilidade do ato.

33 O Estado responde objetivamente por danos causados por agentes 
públicos a terceiros, ainda que a conduta do agente não esteja rela-
cionada à função pública.

34 A Lei n. 12.527/2011 veda o acesso público a informações pessoais, 
independentemente do consentimento do titular.

35 A LGPD estabelece que o tratamento de dados pessoais sensíveis 
depende de autorização do titular ou de previsão em lei específica, 
mesmo em caso de políticas públicas.
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Noções de Direitos Humanos
Daniel Barbosa

36 De acordo com a Declaração Universal de Direitos Humanos, todo 
ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 
audiência por parte de um tribunal independente e imparcial.

37 De acordo com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), em nenhum caso pode a pena de 
morte ser aplicada por delitos políticos, regra que não se aplica aos 
delitos comuns conexos com delitos políticos.

38 De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a pessoa 
com deficiência é obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa.

39 De acordo com a Resolução n. 492/2023 do CNJ, os tribunais, em 
colaboração com as escolas da magistratura, promoverão cursos de 
formação inicial e formação continuada que incluam, obrigatoria-
mente, os conteúdos relativos aos direitos humanos, gênero, raça e 
etnia, conforme as diretrizes previstas no Protocolo para Julgamen-
to com Perspectiva de Gênero, os quais deverão ser disponibiliza-
dos com periodicidade mínima anual.

40 A Resolução n. 368/2023 do CSJT instituiu o Programa de Equida-
de de Raça, Gênero e Diversidade, no âmbito da justiça do trabalho. 
Tal resolução é inaplicável aos terceirizados e estagiários.

Noções de Governança Pública
Bruno Eduardo

A governança pública é um conceito que abrange princípios como trans-
parência, integridade, eficiência e accountability, sendo essencial para a 
melhoria da gestão e dos resultados na administração pública. Com base 
nisso, julgue os itens seguintes.

41 A governança pública tem como foco principal o controle inter-
no das ações administrativas, não sendo relevante para a interação 
com os cidadãos.

42 A transparência é um dos pilares da governança pública, sendo 
promovida por meio da disponibilização de informações claras e 
acessíveis sobre as ações da administração pública.

O planejamento estratégico é uma ferramenta indispensável para a gestão 
pública, pois orienta as ações da administração em direção aos objetivos 
institucionais de longo prazo. Com base nisso, julgue os itens seguintes.

43 O planejamento estratégico no setor público deve priorizar exclusi-
vamente os interesses do governo atual, deixando de lado metas de 
longo prazo que extrapolem o mandato governamental.

44 A análise SWOT é uma ferramenta essencial no planejamento estra-
tégico, pois permite identificar forças, fraquezas, oportunidades e 
ameaças, auxiliando na formulação de estratégias organizacionais.

A gestão por processos busca aprimorar a eficiência organizacional por 
meio do mapeamento, análise e melhoria dos fluxos de trabalho, com o 
objetivo de alcançar resultados mais eficazes e satisfatórios para os cida-
dãos. Com base nisso, julgue os itens seguintes.

45 O diagrama de Ishikawa, ou diagrama de causa e efeito, é utilizado 
na gestão por processos para identificar e priorizar as causas de 
problemas organizacionais.

46 Na gestão por processos, o foco principal é a estrutura hierárquica 
da organização, priorizando a autoridade dos gestores sobre os flu-
xos de trabalho.

A cultura organizacional e a comunicação interna desempenham um 
papel central na promoção de mudanças e inovações no setor público, 
contribuindo para a melhoria dos serviços prestados aos cidadãos. Com 
base nisso, julgue os itens seguintes.

47 A cultura organizacional é composta exclusivamente pelos valores 
formais estabelecidos nos documentos institucionais, não incluindo 
práticas ou crenças informais.

48 Uma comunicação eficiente na gestão pública é fundamental para 
alinhar os objetivos organizacionais e facilitar a implementação de 
mudanças e inovações.

A sustentabilidade pública e a acessibilidade são princípios que orientam 
a administração pública na promoção de equidade, inclusão e uso respon-
sável dos recursos. Com base nisso, julgue os itens seguintes.

49 A sustentabilidade pública busca equilibrar o uso dos recursos na-
turais e financeiros com as necessidades da sociedade, garantindo o 
bem-estar das gerações atuais e futuras.

50 A acessibilidade na gestão pública é restrita a garantir que os es-
paços físicos sejam adaptados para pessoas com deficiência, não 
abrangendo os meios digitais ou os processos de comunicação.



TRT 10ª Região (DF e TO) - 1º Simulado - Cargo 14: Técnico Judiciário - Área: Administrativa (Pós-Edital)

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Governança Organizacional
Weskley Rodrigues

51 A governança pública organizacional compreende essencialmente 
os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em práti-
ca para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à con-
dução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse 
da sociedade.

52 A transparência, enquanto princípio de governança pública, está res-
trita às informações exigidas por disposições legais e regulatórias, 
não abrangendo iniciativas proativas de disponibilização de dados.

53 A liderança, um dos mecanismos da governança pública organiza-
cional, é responsável pelo estabelecimento de objetivos alinhados 
aos interesses das partes interessadas e pela supervisão estratégica 
da organização.

54 O Decreto n. 9.203/2017, que institui a Política de Governança 
Pública no Brasil, recomenda que a estratégia das organizações 
públicas seja alinhada exclusivamente aos planos setoriais de 
cada ministério.

55 O modelo de governança pública enfatiza a necessidade de distin-
ção entre as funções de governança e gestão, ainda que admita a 
existência de sobreposição em algumas áreas.

56 As práticas de governança descritas no Referencial Básico do TCU 
são obrigatórias para todas as organizações públicas, independente-
mente de seu porte ou complexidade institucional.

57 A gestão de riscos em uma organização pública deve considerar o 
apetite ao risco, que define o nível de incerteza aceitável para alcan-
çar os objetivos estratégicos.

58 A comunicação de risco é uma etapa opcional da gestão de riscos 
e deve ser realizada somente quando identificados danos críticos.

59 O processo de monitoramento dos fatores de risco é fundamental 
para identificar mudanças no ambiente interno e externo que pos-
sam impactar o alcance dos objetivos organizacionais.

60 O gerenciamento de crises é uma prática separada da gestão de 
riscos e não deve fazer parte do planejamento estratégico de uma 
organização pública.

61 O suporte da alta administração é indispensável para a efetividade 
de um programa de compliance, uma vez que demonstra compro-
misso com a ética e a conformidade organizacional.

62 O treinamento dos colaboradores em compliance é uma atividade 
secundária e pode ser substituído pela simples adoção de contro-
les internos.

63 A análise de risco deve incluir a identificação detalhada das possí-
veis causas do dano, de forma a permitir a elaboração de estratégias 
de mitigação adequadas.

64 Os controles internos em programas de compliance não preci-
sam estar integrados ao processo de análise e tomada de decisão 
organizacional.

Gestão Estratégica
Weskley Rodrigues

65 No ciclo do planejamento estratégico, a etapa de análise de ambien-
te está restrita à avaliação do ambiente externo, enquanto a formu-
lação de objetivos estratégicos ocorre somente após a definição da 
missão e visão organizacionais.

66 A matriz SWOT, utilizada no planejamento estratégico, é aplicada 
prioritariamente para identificar ameaças externas e fraquezas in-
ternas, sendo prescindível a análise de forças e oportunidades.

67 O planejamento tático, por sua natureza, foca exclusivamente em 
metas de curto prazo e não influencia diretamente os objetivos es-
tratégicos de longo prazo da organização.

68 O Balanced Scorecard (BSC) é uma ferramenta estratégica que 
mede o desempenho organizacional com base em indicadores, mas 
não incorpora processos de feedback e aprendizado organizacional.

69 Indicadores de desempenho organizacional, quando corretamente 
utilizados, possibilitam não apenas a medição da eficácia das ações 
estratégicas, mas também a identificação de gargalos operacionais 
e falhas de alinhamento estratégico.

70 A abordagem por processos em organizações públicas exige que 
cada atividade seja documentada em um nível de detalhamento que 
permita sua replicação em qualquer contexto, sendo escusável do 
alinhamento com os objetivos estratégicos da organização.

71 Na cadeia de valor de uma organização pública, as atividades de 
suporte, como a gestão de pessoas e a tecnologia da informação, são 
consideradas secundárias, pois não geram valor diretamente para 
os cidadãos.

72 A melhoria de processos em uma organização pública deve sempre 
buscar eliminar atividades que não agregam valor, mesmo que es-
sas atividades atendam a exigências legais ou normativas.

73 A construção de indicadores de processos em organizações públicas 
deve incluir a perspectiva de usuários externos, mesmo que isso 
torne o processo de mensuração mais complexo e custoso.

74 No gerenciamento de projetos, o uso do modelo ágil pode ser pre-
judicial em projetos públicos, pois a entrega incremental de resulta-
dos pode não ser compatível com os processos licitatórios e com as 
exigências legais de prestação de contas.
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75 O ciclo PDCA é uma ferramenta utilizada para melhoria contínua 
que segue as etapas: Planejar (Plan), Fazer (Do), Checar (Check) e 
Agir (Act). O sucesso da sua aplicação está exclusivamente relacio-
nado à correta execução de cada etapa de maneira sequencial.

76 A reengenharia organizacional, ao propor a reformulação completa 
de processos, tem como pressuposto central a substituição gradual 
das práticas existentes para evitar resistências, com foco exclusivo 
na redução de custos operacionais.

77 Metodologias ágeis, como Scrum e Kanban, priorizam a adaptação 
contínua a mudanças e a entrega incremental de valor. Contudo, sua 
implementação no setor público é limitada devido à necessidade 
de estruturas hierárquicas rígidas e processos burocráticos formais.

78 O diagrama de Ishikawa, conhecido como diagrama de espinha de 
peixe, é uma ferramenta de gestão que organiza causas de proble-
mas em categorias como método, máquina, material, mão de obra, 
ambiente e medidas. Sua aplicação é limitada a análises de proble-
mas técnicos, não sendo adequada para desafios de natureza com-
portamental ou organizacional.

Gestão de Pessoas
Rafael Barbosa

79 A gestão de pessoas no setor público deve estar alinhada com os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, conforme preconizado pela Constituição Federal de 1988.

80 A gestão estratégica de pessoas consiste em integrar políticas e práti-
cas de recursos humanos aos objetivos organizacionais, promoven-
do a valorização do capital humano como diferencial competitivo.

81 O método dos incidentes críticos avalia o desempenho dos colabo-
radores registrando eventos específicos e significativos que impac-
tam positivamente ou negativamente os resultados da organização.

82 A gestão por competências consiste em identificar, desenvolver e 
utilizar as competências individuais e organizacionais necessárias 
para alcançar os objetivos estratégicos da instituição.

83 Treinamento, desenvolvimento e educação nas organizações visam 
preparar os colaboradores para desempenhar suas funções com efici-
ência, contribuindo para o crescimento profissional e organizacional.

84 A aprendizagem nas organizações ocorre apenas por meio de treina-
mentos formais, sendo desconsideradas outras formas de aquisição 
de conhecimento, como experiências práticas e interações informais.

85 Na elaboração de projetos de desenvolvimento de pessoas, é possí-
vel ignorar a fase de diagnóstico, já que ela não impacta diretamen-
te na eficácia das ações planejadas.

86 O clima organizacional é um conceito estático, que não sofre altera-
ções significativas ao longo do tempo, mesmo diante de mudanças 
na cultura organizacional.

87 Mudanças organizacionais bem-sucedidas dispensam o envolvi-
mento dos colaboradores, desde que a alta liderança esteja compro-
metida com as transformações.

88 As teorias motivacionais, como a Teoria da Hierarquia de Neces-
sidades de Maslow e a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg, são 
universalmente aplicáveis, independentemente do contexto cultural 
ou organizacional.

89 A liderança transacional é baseada em recompensas e punições, 
enquanto a liderança transformacional busca inspirar os colabo-
radores por meio de uma visão compartilhada e da promoção de 
mudanças organizacionais significativas.

90 A ergonomia aplicada ao ambiente de trabalho limita-se apenas 
à adequação do mobiliário e dos equipamentos utilizados pelos 
colaboradores.

91 O comprometimento organizacional reflete o grau de envolvimento 
emocional e de identificação do colaborador com os objetivos da 
organização, sendo um fator crítico para a retenção de talentos.

92 As emoções dos colaboradores são elementos irrelevantes para a 
produtividade, já que o ambiente corporativo deve ser estritamen-
te racional.

Gestão de Contratos
Raphael Spyere

Com base no disposto na Lei n. 14.133/2021, o Decreto n. 11.531/2023 e 
o Decreto n. 11.462/2023, julgue os itens a seguir, em relação às dispen-
sas de licitação, aos convênios de repasse, bem como aos casos de adoção 
do sistema de registro de preços.

93 Será dispensável o leilão para a alienação de imóvel tomado ju-
dicialmente pela Administração na hipótese de sua venda a outro 
órgão ou entidade de qualquer esfera de governo.

94 Entende-se como convênio de receita o ajuste em regime de mútua 
cooperação em que um órgão ou uma entidade da Administração 
Federal recebe recursos para a execução de programa estadual, dis-
trital ou municipal.

95 Poderá ser adotado o procedimento de registro de preços nos casos 
expressamente previstos no respectivo regulamento, constituindo 
hipótese normativa de rol exauriente.

96 Desde que exista um termo de referência, anteprojeto, projeto 
básico ou executivo padronizado, sem complexidade técnica e 
operacional, bem como a necessidade permanente ou frequente 
de obra ou serviço a ser contratado, será possível o emprego do 
sistema de registro de preços para contratação de obras e serviços 
de engenharia.

Acerca do credenciamento, da licitação pelo critério de julgamento 
por menor preço ou maior desconto e da pesquisa de preço, julgue as 
assertivas subsecutivas, consoante as normas dispostas no Decreto n. 
11.878/2024 e nas instruções normativas IN/SEGES/ME n. 73/2022 e 
IN/SEGES/ME n. 65/2021.

97 Uma autarquia federal poderá realizar chamamento público de 
credenciamento para contratação em mercado fluído, assim con-
siderado quando a flutuação constante do valor da prestação e das 
condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio 
de processo de licitação.
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98 Ao realizar um pregão para a aquisição de bens comuns às entida-
des federais integrantes do SISG deverão necessariamente adotar 
como critérios de julgamento o menor preço ou o maior desconto, 
admitindo-se o procedimento presencial apenas excepcionalmente, 
mediante justificativa da autoridade competente.

99 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estima-
do em processo licitatório para a aquisição de bens por um órgão 
federal será realizada, preferencialmente, a partir da composição 
de custos unitários menores ou iguais à mediana do item corres-
pondente nos sistemas oficiais de governo ou da pesquisa direta 
com fornecedores.

100 O orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso 
quando adotado o critério do julgamento de menor preço, sem pre-
juízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas.

Tomando como referência as disposições contidas nas instruções normati-
vas IN/SEGES/ME n. 98/2022 e IN/MPOG n. 5/2017, que têm por objeto 
as regras aplicáveis às terceirizações, julgue as próximas afirmações.

101 Caracteriza ingerência ilegal definir o valor da remuneração dos 
trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, mas 
não conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de 
servidores públicos.

102 As atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicionamen-
to institucional nas áreas de planejamento não podem ser objeto de 
execução indireta em uma fundação pública federal.

103 Os procedimentos iniciais de planejamento da contratação compre-
endem a elaboração do documento para formalização da demanda 
pelo setor requisitante e seu respectivo envio ao setor de licitações 
do órgão ou da entidade.

Conforme as disposições contidas no Guia de Contratações Sustentáveis 
aprovado pela Resolução CSJT n. 310/2021, julgue a assertiva a seguir 
a respeito do fomento à produção de bens, serviços e obras sustentáveis.

104 Ao realizar compras sustentáveis, as entidades públicas contribuem 
indiretamente para a preservação ambiental e para a inclusão so-
cial, induzido à mudança de paradigmas por meio do poder de com-
pra estatal.

Sobre as informações que devem estar contidas no documento formal de 
demanda, consoante as disposições do Instrumento de Padronização dos 
Procedimentos de Contratação – MGI/AGU, julgue a assertiva adiante.

105 Além da descrição sucinta do objeto do contrato, o documento de 
formalização de demanda deverá sempre descrever a quantidade a 
ser contratada e o valor preciso da contratação.

Julgue a questão a seguir com fulcro nas normas contidas na Resolução 
n. 364/2023 sobre Política de Governança e Gestão das Contratações da 
Justiça do Trabalho de Primeiro e Segundo Graus.

106 Considera-se gestão de contratações o conjunto de atividades que 
envolvem planejamento, coordenação, supervisão, monitoramento 
e controle, com vistas a garantir que a aquisição de bens e a contra-
tação de serviços atendam aos objetivos do Tribunal.

Gestão Financeira e Orçamentária
Anderson Ferreira

Sobre os conceitos básicos de orçamento público, julgue os itens que 
se seguem.

107 A realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as 
propostas dos orçamentos municipais como condição obrigatória 
para aprovação na respectiva Câmara Municipal reforça o orça-
mento participativo.

Sobre os conceitos básicos de orçamento público, julgue os itens que 
se seguem.

108 O atual modelo orçamentário que predomina no orçamento público 
brasileiro é o orçamento-programa.

Com relação aos instrumentos de planejamento e orçamento, bem como 
ao processo orçamentário no Brasil, julgue os itens que se seguem.

109 Durante o ciclo orçamentário, a Lei Orçamentária Anual estabelece 
as diretrizes da política fiscal e respectivas metas, em consonância 
com a trajetória sustentável da dívida pública.

Com relação aos instrumentos de planejamento e orçamento, bem como 
ao processo orçamentário no Brasil, julgue os itens que se seguem.

110 No caso do Plano Plurianual – PPA da União para o período de 
2024 a 2027, os valores são o conjunto de crenças e princípios que 
orientam e informam a construção e a implementação do PPA.

Com relação aos instrumentos de planejamento e orçamento, bem como 
ao processo orçamentário no Brasil, julgue os itens que se seguem.

111 No ciclo orçamentário, o Poder Judiciário possui autonomia para 
a elaboração de sua proposta orçamentária, que será consolidada 
pelo Poder Executivo antes da entrega da proposta orçamentária do 
orçamento anual ao parlamento.

Com relação aos instrumentos de planejamento e orçamento, bem como 
ao processo orçamentário no Brasil, julgue os itens que se seguem.

112 No ciclo orçamentário do orçamento tipo legislativo, é possível 
que a etapa de elaboração do orçamento público fique a cargo do 
Poder Legislativo.
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Sobre os créditos ordinários e adicionais, julgue os itens que se seguem.

113 A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depen-
de da existência de recursos disponíveis, sendo possível o uso de 
superávit financeiro ou excesso de arrecadação apurados no balan-
ço financeiro do exercício corrente.

Sobre os créditos ordinários e adicionais, julgue os itens que se seguem.

114 Para apurar os recursos utilizáveis oriundos do excesso de arre-
cadação, devem ser deduzidos os créditos extraordinários abertos 
no exercício.

No que se refere aos princípios orçamentários, julgue os itens que 
se seguem.

115 O princípio orçamentário da anualidade estabelece que a dotação 
orçamentária de um dado exercício irá viger apenas naquele exercí-
cio financeiro, sem exceções.

Acerca das receitas e das despesas públicas, julgue os itens que se seguem.

116 Em regra, as receitas de capital não contribuem para o incremento 
do saldo patrimonial do ente público recebedor.

Acerca das receitas e das despesas públicas, julgue os itens que se seguem.

117 De acordo com a classificação por natureza da despesa pública, são 
inversões financeiras as dotações para o planejamento e a execução 
de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considera-
dos necessários à realização dessas obras.

Acerca dos regimes especiais de execução das despesas públicas, julgue 
o item a seguir.

118 Despesas de exercícios anteriores referem-se a restos a pagar não 
processados na época própria, ou seja, a despesas empenhadas, mas 
ainda não liquidadas.

Sobre a execução orçamentária e financeira, julgue o item a seguir.

119 A descentralização de créditos orçamentários referente a provisão 
e destaque representam, respectivamente, transferências internas e 
externas da estrutura administrativa da unidade gestora repassadora.

Acerca da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, julgue o item a seguir.

120 Desde que tenham constado do orçamento, integram a dívida 
pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a 
doze meses.
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Discursiva
Letícia Bastos

TEXTO I:
 �
 � O serviço público brasileiro desempenha um papel essencial na prestação de serviços à sociedade, sendo os tribunais do trabalho instituições 
fundamentais para garantir o equilíbrio nas relações entre empregadores e trabalhadores. No entanto, a busca pela eficiência administrativa no 
setor público ainda enfrenta desafios, como a modernização dos processos, o aperfeiçoamento da gestão de pessoas e a implementação de tec-
nologias que garantam maior agilidade e acessibilidade aos cidadãos. Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Brasil registrou 
em 2022 cerca de 2,6 milhões de novos processos trabalhistas, reforçando a importância de um sistema administrativo eficiente para atender à 
crescente demanda.

Referência Bibliográfica: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Relatório Justiça em Números 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br.

TEXTO II:

 � A modernização administrativa é um dos grandes desafios enfrentados por órgãos públicos no Brasil. Segundo relatório do Banco Mundial, 
a digitalização de serviços públicos é capaz de reduzir custos, aumentar a eficiência e melhorar a transparência, além de ampliar o acesso da 
população aos serviços essenciais. Para que esses benefícios sejam alcançados, é necessário investir não apenas em tecnologia, mas também em 
qualificação de servidores e reestruturação de processos administrativos. No contexto dos tribunais, essa modernização tem um impacto direto na 
celeridade e na qualidade da prestação jurisdicional.

Referência Bibliográfica: BANCO MUNDIAL. Relatório Global sobre Governança Pública e Digitalização 2022. Disponível em: https://www.worldbank.org.

Sendo os textos acima unicamente motivadores, redija um texto dissertativo em que você aborde, obrigatoriamente, os seguintes tópicos:

1) Explique a importância da modernização administrativa para o serviço público brasileiro, destacando seus benefícios. [Valor: 10,00 pontos]
2) Analise os principais desafios enfrentados na implementação de processos modernos e tecnológicos na administração pública. [Valor: 10,00 pontos]
3) Discuta como a qualificação de servidores e a gestão de pessoas podem contribuir para a eficiência administrativa e a qualidade dos serviços 

prestados. [Valor: 10,00 pontos]

https://www.worldbank.org


Rascunho

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

TRT 10ª Região (DF e TO) - 1º Simulado - Cargo 14: Técnico Judiciário - Área: Administrativa (Pós-Edital)



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
1º SIMULADO

CARGO 14: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA (PÓS-EDITAL)

GABARITO

Item 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
Gabarito C C C E C E E C C C C E E E C

Item 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
Gabarito E E C E E E C C C E E E C C C

Item 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45
Gabarito E C E E E C E E C E E C E C C

Item 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60
Gabarito E E C C E C E C E C E C E C E

Item 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75
Gabarito C E C E E E E E C E E E C E E

Item 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
Gabarito E E E C C C C C E E E E E C E

Item 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105
Gabarito C E E C E C C C E C E C C E E

Item 106 107 108 109 110 111 112 113 114 115 116 117 118 119 120
Gabarito C C C E C C C E C E C E E C C



ESCRITA PARA PROVA
Entenda que os requisitos 
para uma prova de concurso 
público e os métodos de 
correção são diferentes do 
habitual. Descubra o que cada 
banca cobra e não caia mais 
em armadilhas da escrita.

SIMULADOS DISCURSIVOS
Com temas de atualidades 
exclusivos para cada 
concurso, você terá acesso a 
um simulado online, 
orientado pelo professor e 
com correção.

JORNAL TEMÁTICO
O Jornal Temático é um 
periódico com dicas, de temas 
atuais para a prática de 
redações. Os tópicos mais 
solicitados pelas bancas são 
abordados para que você não 
seja pego de surpresa na hora 
da prova.

ACOMPANHE SEU
DESENVOLVIMENTO
Tenha acesso a um portfólio 
individual, com seus textos, 
correções e gráficos de evolução. 
Com o acompanhamento de um 
professor, você consegue ver 
erros e acertos e monitorar as 
melhorias nas suas redações. 

GRAN MESTRES EXCLUSIVOS
Os professores Diogo Alves e
Elias Santana são os mestres 
responsáveis pelo projeto. 
Especialistas na Língua 
Portuguesa e em Redação 
Discursiva, acompanham
de perto a evolução dos alunos 
com dicas, conselhos e técnicas.

TUDO NA SUA MÃO
Só a Assinatura Ilimitada 
oferece, de forma livre 
e gratuita: Gran Questões, 
Gerenciador de Estudos, 
Audiobooks e muito mais!

(61) 99884-6348   |    De segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

Contato para vendas:  Quero passar na
prova discursiva

REDAÇÃO
SOB MEDIDA

Não é qualquer texto.
É o texto que vai fazer você
ser aprovado.

O Projeto Redação Sob Medida é o seu caminho para 
tirar nota máxima na prova discursiva. Aprenda a 
escrever do jeito certo, saiba como cada banca avalia 
as provas discursivas. Escreva, reescreva, corrija e 
conquiste a sua vaga.

https://www.grancursosonline.com.br/redacao-sob-medida/#utm_source=Landing_Page&utm_medium=Simulados&utm_campaign=anuncio_simulado_redacao


TRT 10ª Região (DF e TO) - 1º Simulado - Cargo 14: Técnico Judiciário - Área: Administrativa (Pós-Edital)

TRT 10ª REGIÃO (DF E TO) – 1º SIMULADO – CARGO 14 – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
ÁREA ADMINISTRATIVA (PÓS-EDITAL)

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Língua Portuguesa
Letícia Bastos

 � Então Deus puniu a minha loucura e soberba; e quando desci 
ruelas escuras e desabei sobre a aldeia, meus sapatos faziam irre-
gulares um ruído alto. Sentia-me um cavalo cego. Perto era tudo 
escuro; mas adivinhei o começo da praça pelo perfil indeciso dos 
telhados negros no céu noturno.
 � De repente a ladeira como que encorcovou sob meus pés, não 
era mais eu o cavalo, eu montava de pé um cavalo de pedras, ele 
galopava rápido para baixo. Por milagre não caí, rolei vertical até 
desembocar no largo vazio: mas então divisei uma pequena luz 
além. O homem da hospedaria me olhou com o mesmo olhar de 
espanto e censura com que outros me receberiam – como se eu 
fosse um paraquedista civil lançado no bojo da noite para inquietar 
o sono daquela aldeia.
 � Disse-me que, dobrando à esquerda, além do cemitério, havia 
casa cercada de árvore; não era pensão, mas às vezes acolhiam al-
guém. Fui lá, bati palmas tímidas, gritei, dei murros na porta, nin-
guém lá dentro murmurou nem mugiu.
 � “Não há nesta aldeia de cristão um homem honesto que me dê 
pouso por uma noite?” Assim bradei, em vão. Então, como longe 
passasse um zumbido de aeroplano, me pus a considerar que o avia-
dor assassino que no fundo das madrugadas arrasa com uma bomba 
uma aldeia adormecida – faz, às vezes, uma coisa simpática. Mas 
reina a paz em todas estas varsóvias escuras; amanhã pela manhã 
toda essa gente abrirá suas casas e sairá para a rua com um ar cínico 
e distraído, como se fossem pessoas de bem.
 � Passa na estrada um homem de bicicleta. Para um pouco lon-
ge de mim, meio assustado, e pergunta se preciso de alguma coisa. 
Digo-lhe que não achei onde dormir, estou marchando para outra 
aldeia. Não lhe peço nada, já não me importa dormir, posso andar 
por essa estrada até o sol me bater na cara.
 � Ele monta na bicicleta, mas depois de alguns metros volta. 
Atrás daquele bosque que me aponta passa a estrada de ferro, e 
ele trabalha na estaçãozinha humilde: dentro de duas horas tenho 
um trem.
 � Lá me recebe pouco depois, como um grão-senhor: no fundo 
do barracão das bagagens já me arrumou uma cama de ferro; não 
tem café, mas traz um copo de vinho.
 � Já não quero mais dormir: sala iluminada, onde o aparelho do 
telégrafo faz às vezes um ruído de inseto de metal, vejo trabalhar 
esse pequeno funcionário calvo e triste – e bebo em silêncio à saúde 
de um homem que não teme nem despreza outro homem.

(Rubem Braga. Marcha noturna. https://cronicabrasileira.org.br, 04.02.1951. Adaptado)

1 O texto sugere que o narrador considera os habitantes da aldeia 
como hipócritas, evidenciado pela expressão “amanhã pela manhã 
toda essa gente abrirá suas casas e sairá para a rua com um ar cínico 
e distraído”.

Certo.
Assunto abordado: Interpretação de texto.

O narrador usa a expressão “ar cínico e distraído” para descrever 
como os habitantes da aldeia agem durante o dia, sugerindo que, em-
bora pareçam pessoas de bem, são hipócritas, pois ignoram sua situ-
ação durante a noite. Esse contraste reforça a percepção negativa do 
narrador sobre os aldeões, validando o item.

2 No texto, o homem que trabalha na estação ferroviária é apresenta-
do como um símbolo de compaixão e altruísmo, contrastando com 
o tratamento recebido pelo narrador na aldeia.

Certo.
Assunto abordado: Interpretação de texto.
O homem da estação ferroviária oferece ajuda ao narrador, mesmo 
sem ser solicitado, ao arrumar-lhe um local para descansar e trazer-
-lhe vinho. Sua atitude contrasta com a aparente indiferença dos ha-
bitantes da aldeia, que não respondem às tentativas do narrador de 
encontrar abrigo. Essa oposição evidencia o altruísmo do funcionário, 
validando o item.

3 O texto apresenta características predominantes de uma narrativa 
ficcional, pois descreve eventos sequenciais vividos pelo narrador, 
com presença de personagens, espaço e tempo definidos.

Certo.
Assunto abordado: Tipologia textual.
O texto apresenta características típicas de uma narrativa ficcional, 
como a sequência de eventos narrados em primeira pessoa, o envolvi-
mento do narrador em situações específicas e a interação com outros 
personagens em um espaço e tempo definidos. Esses elementos refor-
çam o caráter narrativo do texto, validando o item.

4 No trecho “De repente a ladeira como que encorcovou sob meus 
pés” (segundo parágrafo), a palavra “como” é uma conjunção su-
bordinativa comparativa que estabelece uma relação de semelhança 
entre a ação descrita e algo implícito no texto.

Errado.
Assunto abordado: Morfologia – Classes de palavras.
No contexto, a palavra “como” funciona como uma conjunção subor-
dinativa integrante, introduzindo uma ideia complementar à narrativa, 
e não uma comparação direta. Sua função não é estabelecer seme-
lhança, mas reforçar a descrição da percepção do narrador, tornando 
o item incorreto.

5 No trecho “No fundo do barracão das bagagens já me arrumou uma 
cama de ferro” (penúltimo parágrafo), o termo “uma cama de ferro” 
exerce a função de objeto direto, complementando o verbo “arrumou”.

Certo.
Assunto abordado: Sintaxe do período simples.
O termo “uma cama de ferro” é o objeto direto do verbo “arrumou”, 
indicando o que foi arrumado. Como o verbo é transitivo direto, o com-
plemento não exige preposição, confirmando a análise correta do termo.
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6 No trecho “De repente a ladeira como que encorcovou sob meus 
pés” (segundo parágrafo), o termo “sob meus pés” funciona como 
complemento nominal do verbo “encorcovou”, indicando a locali-
zação da ação.

Errado.
Assunto abordado: Sintaxe do período simples.
O termo “sob meus pés” é um adjunto adverbial de lugar, e não um 
complemento nominal. Ele indica o local onde a ação de “encorcovar” 
ocorreu, não complementando o verbo, mas acrescentando uma cir-
cunstância de lugar – adjunto adverbial. Assim, o item está incorreto.

7 No trecho “Disse-me que, dobrando à esquerda, além do cemitério, 
havia casa cercada de árvore” (terceiro parágrafo), a oração “que, 
dobrando à esquerda, além do cemitério, havia casa cercada de ár-
vore” é uma oração subordinada substantiva completiva nominal, 
pois complementa o termo “Disse-me”.

Errado.
Assunto abordado: Sintaxe do período composto.
A oração “que, dobrando à esquerda, além do cemitério, havia casa 
cercada de árvore” é subordinada substantiva objetiva direta, pois 
funciona como objeto direto do verbo “Disse-me”. O termo “com-
pletiva nominal” é incorreto, pois não há um nome antecedente sen-
do complementado.

8 No trecho “Então, como longe passasse um zumbido de aeropla-
no, me pus a considerar que o aviador assassino que no fundo das 
madrugadas arrasa com uma bomba uma aldeia adormecida – faz, 
às vezes, uma coisa simpática” (quarto parágrafo), o travessão é 
usado corretamente para introduzir um comentário explicativo que 
interrompe a sequência da oração principal.

Certo.
Assunto abordado: Pontuação.
O travessão é utilizado adequadamente para isolar um comentário ex-
plicativo, conferindo ênfase e diferenciando o trecho “faz, às vezes, 
uma coisa simpática” do restante da oração. Essa função é típica do 
travessão em textos narrativos, validando o item.

9 No trecho “Então Deus puniu a minha loucura e soberba” (primeiro 
parágrafo), o uso das palavras “loucura” e “soberba” carrega uma 
conotação religiosa, associando os conceitos a pecados que justifi-
cariam a punição divina mencionada.

Certo.
Assunto abordado: Semântica.
As palavras “loucura” e “soberba” possuem conotação religiosa e 
moral, frequentemente associadas a comportamentos condenáveis no 
contexto da teologia cristã. Essa associação reforça a ideia de punição 
divina apresentada no texto, validando o item.

10 A correção gramatical e o sentido do trecho “Passa na estrada um 
homem de bicicleta” (quinto parágrafo) seriam preservados caso 
fosse reescrito como “Um homem de bicicleta passa na estrada”.

Certo.
Assunto abordado: Reescrita de frases e orações.
A reescrita altera a ordem dos termos, mas mantém a correção grama-
tical e o sentido original. Tanto na estrutura inicial quanto na modifi-
cada, a mensagem expressa é a mesma: um homem de bicicleta está 
em movimento pela estrada. A equivalência estrutural e semântica 
valida o item.

Noções Gerais de Direito
Carlos Elias

11 Manoel, brasileiro, nasceu no Brasil, mas fixou seu domicílio na 
França. Suponha que Manoel faleça. Deixou dois filhos: um do-
miciliado no Brasil e outro na Arábia Saudita. Nesse caso, julgue 
o item a seguir.
Se um dos filhos for brasileiro, a lei brasileira será aplicada para re-
ger a sucessão causa mortis relativamente aos bens situados no Bra-
sil, desde que a lei brasileira seja mais favorável do que a francesa.

Certo.
Assunto abordado: Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro.
A assertiva coaduna com o art. 10, § 1º, da LINDB. Veja o dispositivo:

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do 
país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer 
que seja a natureza e a situação dos bens.
§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus. (Redação dada pela Lei 
n. 9.047, de 1995)
§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capaci-
dade para suceder.

12 A interpretação sociológica destina-se a preencher lacunas da lei.

Errado.
Assunto abordado: Interpretação e integração da norma jurídica.
Para preencher lacunas da lei, há os meios de integração (analogia, 
costumes e princípios gerais de direito), conforme o art. 4º da LIN-
DB. Interpretação é a forma de extrair um sentido possível da norma. 
Logo, interpretação não é utilizada para preencher lacunas de leis, e 
sim para extrair sentido de leis existentes.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9047.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9047.htm
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13 A equidade é um meio de integração admitido na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro.

Errado.
Assunto abordado: Interpretação e integração da norma jurídica.
Na LINDB, os meios de integração são a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito, conforme o art. 4º. Equidade não é meio 
de integração na LINDB. Nesse ponto, veja esta posição doutrinária 
(OLIVEIRA, Carlos E. Elias de; COSTA-NETO, João. Direito Civil. 
Rio de Janeiro: Forense/Método, 2024):
A equidade não é método de integração na LINDB, embora seja re-
conhecida como tal no Direito do Trabalho (art. 8º, CLT) e no Direito 
Tributário (art. 108, CTN).
Na LINDB, a equidade é, na verdade, um recurso auxiliar à aplicação 
da lei. É uma ferramenta de que se vale o legislador quando tem de 
disciplinar uma situação repleta de variáveis casuísticas e reconhece 
ser inviável preestabelecer regras objetivas de antemão para todas as 
possibilidades concretas.
É praticamente um “cheque em branco” que o legislador concede ao 
aplicador para, diante de determinada situação, dar a solução mais jus-
ta (mais equitativa). Por essa razão, o art. 140, parágrafo único, do 
CPC estabelece que “o juiz só decidirá por equidade nos casos previs-
tos em lei”. O uso da equidade, portanto, depende de lei que o autorize.
Como exemplos de autorização do uso da equidade pela lei, pode-se 
citar: (1) art. 928, parágrafo único, CC: manda aplicar equidade no 
arbitramento da indenização a ser paga pelo incapaz; (2) art. 944, pa-
rágrafo único, CC: permite redução equitativa do valor da indenização 
diante de manifesta desproporção entre o grau de culpa e o dano; (3) 
art. 1.586, CC: autoriza juiz a fixar a guarda de criança pelos genitores 
da maneira que a sua criatividade equitativa recomendar caso haja 
motivos graves que impeçam a guarda compartilhada ou unilateral; 
(4) art. 1.740, II, CC: autoriza juiz a, mediante pedido do tutor, decidir 
“como houver por bem” sobre a forma de correção de menor; (5) art. 
413, CC: juiz pode reduzir equitativamente o valor da cláusula penal 
quando for desproporcional.

14 Direito e moral são sinônimos, pois ambos são marcados pela co-
ercibilidade estatal.

Errado.
Assunto abordado: Direito e moral.
Direito é marcado pela coercibilidade estatal. O descumprimento de 
uma norma jurídica pode gerar sanções estatais, como prisão e multas, 
além de poder ensejar o uso da força física pelo Estado para impor o 
cumprimento da norma. A moral, porém, não é marcada pela coerci-
bilidade. Miguel Reale ensina: “existe, entre o direito e a moral, uma 
diferença básica, que podemos indicar com esta expressão: moral é 
incoercível e o direito é coercível” (REALE, Miguel. Lições Prelimi-
nares de Direito. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 46)

15 Se uma lei é publicada com um erro de digitação e se ela não indica 
a data de sua vigência, é cabível, no dia seguinte à sua publicação, 
a sua republicação com o texto corrigido.

Certo.
Assunto abordado: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
É o art. 1º, § 3º, da LINDB, que permite a correção do texto da lei 
antes da sua entrada em vigor. No exemplo, a lei só entrará em vigor 
45 dias depois da publicação, conforme o art. 1º, caput, da LINDB. 
Veja o referido dispositivo:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo 
o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.
§ 1º Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasi-
leira, quando admitida, se inicia três meses depois de oficial-
mente publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei n. 12.036, de 2009).
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de 
seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos pará-
grafos anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

Noções de Direito Constitucional
Ricardo Blanco

16 Julgue o item.
O objetivo de construir uma sociedade livre, justa e solidária é clas-
sificado como uma norma de eficácia plena.

Errado.
Assunto abordado: Eficácia das normas.
Por ser uma norma programática, ela é de eficácia limitada, porque 
depende de políticas públicas para a sua implementação, ou seja, não 
possui uma aplicabilidade imediata.

17 Julgue o item.
Segundo o Art. 5º, XXXV, a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito, o que é conhecido como o 
princípio da segurança jurídica.

Errado.
Assunto abordado: Direitos individuais.
Ele é conhecido como o princípio da inafastabilidade ou unicidade de 
jurisdição. O princípio da segurança jurídica está no:

Art. 5º, XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

18 Julgue o item.
Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que tiver can-
celada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de frau-
de relacionada ao processo de naturalização ou de atentado contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático.

Certo.
Assunto abordado: Nacionalidade.

Art. 12. CF § 4º Será declarada a perda da nacionalidade do bra-
sileiro que:
I – tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 
virtude de fraude relacionada ao processo de naturalização ou de 
atentado contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12036.htm#art4
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19 Julgue o item.
A lei poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturali-
zados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

Errado.
Assunto abordado: Nacionalidade.
Somente a Constituição poderá estabelecer essa diferença. Segundo a 
leitura do Art. 12 da CF:

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos 
e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

20 Julgue o item.
Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e os militares.

Errado.
Assunto abordado: Direitos políticos.
Segundo o Art. 14 da CF:

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, du-
rante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos. 
(Grifos nossos)
No art. 14 CF:
§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:
I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;
II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade. (Grifos nossos)

21 Julgue o item.
Os territórios federais integram a União, e sua criação, transforma-
ção em estado ou reintegração ao estado de origem serão reguladas 
em lei ordinária.

Errado.
Assunto abordado: Organização político-administrativa.

Art. 18. CF, § 2º Os territórios federais integram a União, e sua 
criação, transformação em Estado ou reintegração ao estado de 
origem serão reguladas em lei complementar. (Grifos nossos)

22 Julgue o item.
Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou des-
membrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos es-
tados ou territórios federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar.

Certo.
Assunto abordado: Organização político-administrativa.
É o que afirma o Art. 18 da CF:

§ 3º Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos 
estados ou territórios federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar.
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